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TERMO DE REFERÊNCIA 
  

1- CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PERFURAÇOES DE POÇOS PROFUNDO DE 6”, COMPLETAMENTE EXECUTADO (INSTALAÇÃO DE 
CONJUNTO MOTOBOMBA SUBMERSA –POTÊNCIA MÍNIMA DE 2,0 CV, VAZÃO DE 6,00 M³/H E 

ALTURA MANOMÉTRICA DE 46,00 MCA), POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS, TUDO CONFORME ANEXO. 
 

JUSTIFICATIVA: A contratação justifica-se pela necessidade de ampliar e fortalecer a infraestrutura de 

captação de águas subterrâneas do Município, visando atender às demandas identificadas pela Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, especialmente em localidades que apresentam dificuldades 

de acesso à água ou que necessitam de alternativas complementares para garantir maior segurança hídrica. 

A prestação dos serviços de perfuração de poços profundos de 6 polegadas, completamente executados, 

incluindo a instalação de conjunto motobomba submersa com potência mínima de 2,0 CV, vazão de referência 

de 6,00 m³/h e altura manométrica de 46,00 metros de coluna d’água (MCA), representa uma alternativa para 

ampliar a capacidade municipal de captação e distribuição de água, desde que comprovadas a viabilidade 

hidrogeológica dos locais e a disponibilidade do recurso hídrico. 

A contratação de empresa especializada justifica-se pela natureza técnica dos serviços, que exige equipamentos 

apropriados, profissionais qualificados e conhecimento específico para a execução da perfuração, a construção 

dos poços, a instalação dos sistemas de bombeamento e a realização dos testes necessários à verificação das 

condições operacionais. A execução deverá observar as normas técnicas aplicáveis e as exigências ambientais e 

legais pertinentes. 

A opção pela execução integrada dos serviços busca assegurar maior compatibilidade entre a estrutura dos 

poços e os equipamentos instalados, facilitar a fiscalização contratual, estabelecer responsabilidades claras e 

reduzir a possibilidade de falhas decorrentes da execução fragmentada das atividades. A adoção dessa 

configuração deverá ser respaldada pela pesquisa de mercado e pela demonstração de sua vantajosidade 

econômica. 

Sob o aspecto administrativo, a contratação deverá proporcionar melhor planejamento e aplicação dos recursos 

públicos, mediante definição objetiva dos serviços, fiscalização da execução, controle dos materiais empregados 

e verificação dos resultados alcançados. A estimativa dos custos deverá ser baseada em pesquisa de preços 

devidamente documentada, em conformidade com o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

A contratação encontra fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente nos arts. 5º e 18, que 

estabelecem os princípios e as diretrizes para o planejamento das contratações públicas, a caracterização da 

necessidade administrativa e a escolha da solução mais adequada ao atendimento do interesse público. 

Diante do exposto, justifica-se a contratação pretendida como medida destinada a contribuir para a melhoria da 

infraestrutura hídrica municipal, ampliar as alternativas de captação de água e fortalecer as ações desenvolvidas 

pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, observadas a viabilidade técnica, a 

economicidade, a sustentabilidade ambiental e as demais condições necessárias à regular execução do objeto. 

 Desta forma O serviço de locação de máquinas pesadas deverá ser, conforme tabela abaixo: 

 
LOTE 01 E ÚNICO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VR UNIT VR TOTAL 

1 
INSTALAÇÃO DE CONJUNTO 

MOTOBOMBA SUBMERSA –
Uns/serv 100 R$ 7.546,67 R$ 754.667,00 
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LOTE 01 E ÚNICO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VR UNIT VR TOTAL 

POTÊNCIA MÍNIMA DE 2,0 CV, 

VAZÃO DE 6,00 M³/H E ALTURA 

MANOMÉTRICA DE 46,00 MCA 

Fornecimento e instalação completa de 

conjunto motobomba submersa, 

incluindo a própria bomba, dimensionada 

de acordo com a vazão e as 

características técnicas do poço 

artesiano, com potência, vazão e altura 

manométrica compatíveis com as 

necessidades do sistema. O serviço 

deverá incluir posicionamento e 

instalação da bomba no poço, conexões, 

tubulações, cabos elétricos e demais 

acessórios necessários ao perfeito 

funcionamento do equipamento, bem 

como mão de obra especializada, testes 

de operação e verificação do adequado 

bombeamento. O dimensionamento do 

conjunto deverá considerar as condições 

de operação do poço, a vazão disponível 

e a altura manométrica requerida, 

garantindo eficiência, segurança e 

funcionamento adequado do sistema. 

2 

PERFURAÇÃO DE POÇO 

PROFUNDO DE 6", 

COMPLETAMENTE EXECUTADO 

Perfuração e execução completa de poço 

profundo de 6 polegadas, incluindo todos 

os serviços necessários para sua 

conclusão. 

Metro 10.000 R$ 136,78 R$ 1.367.800,00 

3 

SERVIÇO DE LIMPEZA DE POÇO 

ARTESIANO/PROFUNDO Realização 

de limpeza e higienização de poço 

artesiano, incluindo remoção de areia, 

lodo, sedimentos e demais resíduos 

acumulados, com utilização de 

equipamentos e produtos adequados, 

desinfecção quando aplicável, mão de 

obra especializada e todos os materiais 

necessários à execução do serviço, 

visando garantir as condições adequadas 

de funcionamento e conservação do 

poço, conforme normas técnicas e 

sanitárias vigentes. 

Serviços 200 R$ 1.165,77 R$ 233.154,00 

4 

TUBO PVC GEOMECÂNICO 

STANDARD DN 154 MM –4 M Tubo 

PVC geomecânico standard DN 154 mm 

–4 m 

Metro 500 R$ 201,45 R$ 100.725,00 

TOTAL R$2.456.346,00 

 

1.1. DO FRACIONAMENTO POR LOTES  

1.1.1 O Fracionamento por lotes agrupa itens que guardam relação, a fim de realizar uma melhor precificação dos 
serviços garantindo que seja apresentada a administração opções com preços mais favoráveis respeitando o prazo 
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estimado para a execução da demanda, bem como os princípios basilares do Direitos Administrativo. Razão pela 
qual concluímos que essa seria a melhor solução que garantiria a execução conforme o período proposto.  

1.1.2 Assim, considerando a diversidade dos serviços que devem ser locados e contratados para a execução da 

demanda, recomendamos que a presente demanda seja executada por meio do fracionamento em lotes. 

1.1.3 Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência aos serviços a 
serem prestados, levando em consideração que cada lote representa as demandas da secretaria. 

1.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo 

Técnico Preliminar (ETP). 
1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme DECRETO MUNICIPAL N° 

130301/2023, DE 13 DE MARCO DE 2023. 

1.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do contrato, podendo 

ser prorrogado por até 10 (dez) anos na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
1.5 A contratação visa atender a necessidade da Secretaria do Município de Aurora/CE, sendo a vigência 

plurianual mais vantajosa considerando as demandas corriqueiras e ininterruptas, podendo ser prorrogado 

conforme artigo 107 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
1.6 O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 

2- FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: a fundamentação da 
contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada da Lei 14.133 de 1° de abril de 2021 e DECRETO 

MUNICIPAL N° 130301/2023, DE 13 DE MARCO DE 2023 em tópico específico do ETP, apêndice deste 

Termo de Referência (TR). 

2.1 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA) 2026, conforme consta das 
informações básicas desse TR. 

 

3- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO: A solução 
consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de perfuração de poços profundos 

de 6 polegadas, completamente executados, incluindo o fornecimento e a instalação de conjunto motobomba 

submersa com potência mínima de 2,0 CV, vazão de referência de 6,00 m³/h e altura manométrica de 46,00 
metros de coluna d’água (MCA), por intermédio da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos. 

 

A contratação deverá contemplar a execução integral dos serviços necessários à entrega dos poços em condições 

adequadas de funcionamento, abrangendo a mobilização de equipamentos, a disponibilização de mão de obra 
especializada, a perfuração, os serviços complementares de construção, o fornecimento e a instalação dos 

equipamentos de bombeamento e a realização dos testes técnicos pertinentes. 

 
A solução busca proporcionar maior eficiência operacional, compatibilidade entre os componentes instalados, 

melhor controle da execução contratual e redução da necessidade de contratações complementares. A execução 

deverá observar as características geológicas e hidrogeológicas dos locais indicados pela Administração, as 

normas técnicas aplicáveis e as exigências ambientais e de recursos hídricos pertinentes. 
1. Especificação técnica do objeto 

Item Descrição Unidade 

01 Prestação de serviços de perfuração de poço profundo de 6 polegadas, completamente executado, 
incluindo materiais, equipamentos, mão de obra, serviços complementares necessários à construção e conclusão 

do poço, fornecimento e instalação de conjunto motobomba submersa com potência mínima de 2,0 CV, vazão de 

referência de 6,00 m³/h e altura manométrica de 46,00 MCA, testes de funcionamento e demais componentes 
necessários à entrega conforme as especificações técnicas e contratuais. Unidade (poço) 

 

Observação: a profundidade estimada de cada poço deverá ser definida no planejamento da contratação, com base 

nas informações técnicas disponíveis e nas características dos locais de perfuração. Os serviços e materiais 
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incluídos no preço deverão ser detalhados no Termo de Referência, evitando omissões ou cobranças adicionais 
indevidas. 

2. Requisitos mínimos para execução dos serviços 

A empresa contratada deverá atender aos seguintes requisitos: 

 
a) Executar a perfuração dos poços com diâmetro nominal de 6 polegadas, conforme as especificações técnicas e 

as condições estabelecidas pela Administração; 

 
b) Disponibilizar máquinas, equipamentos, ferramentas, materiais e profissionais qualificados para a execução 

integral dos serviços; 

 

c) Executar os serviços de revestimento, instalação de filtros, pré-filtro, vedação sanitária, desenvolvimento e 
limpeza do poço, quando tecnicamente necessários e previstos nas especificações contratuais; 

 

d) Fornecer e instalar conjunto motobomba submersa com potência mínima de 2,0 CV, observando o 
dimensionamento hidráulico e as condições de funcionamento do poço; 

 

e) Garantir que o conjunto motobomba seja compatível com a vazão de referência de 6,00 m³/h e a altura 
manométrica de 46,00 MCA, consideradas as condições reais de instalação; 

 

f) Fornecer e instalar os acessórios, cabos, tubulações, conexões e componentes necessários ao funcionamento do 

sistema, conforme o escopo definido no Termo de Referência; 
 

g) Realizar testes de funcionamento e bombeamento, conforme aplicável, registrando os resultados obtidos; 

 
h) Entregar os poços concluídos, com os equipamentos instalados, acompanhados dos relatórios técnicos e 

documentos exigidos pela Administração; 

 
i) Cumprir as normas técnicas, ambientais e de segurança do trabalho pertinentes, bem como as exigências de 

licenciamento, autorização e outorga aplicáveis. 

3. Condições de qualidade e recebimento 

Os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações estabelecidas no Termo de Referência, 
cabendo à fiscalização verificar a conformidade dos materiais, a qualidade da execução, a instalação do conjunto 

motobomba e os resultados dos testes previstos. 

 
O recebimento dos serviços ficará condicionado à verificação de sua conformidade técnica e documental, 

incluindo a apresentação dos relatórios de execução e dos resultados dos testes pertinentes. Eventuais falhas ou 

desconformidades imputáveis à contratada deverão ser corrigidas às suas expensas, conforme as condições 

contratuais e a legislação aplicável. 
 

A vazão efetivamente obtida dependerá das características hidrogeológicas de cada local. Por essa razão, a 

Administração deverá estabelecer previamente critérios objetivos para avaliação da produtividade do poço e para 
tratamento de eventuais resultados inferiores aos parâmetros esperados, sem atribuir automaticamente à 

contratada responsabilidade por limitações naturais comprovadas. 

4. Resultado esperado 
Espera-se que a solução proporcione a implantação de poços profundos completos, com sistemas de 

bombeamento instalados e em condições adequadas de operação, contribuindo para ampliar a infraestrutura de 

captação de águas subterrâneas do Município e atender às necessidades da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos. 
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A contratação deverá observar os princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade, da 
sustentabilidade e da seleção da proposta mais vantajosa, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E MANIFESTAÇÃO SOBRE A ADOÇÃO DE PRÁTICAS E/OU 

CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE, ECONOMICAMENTE VIÁVEIS, ADOTADOS NO 

PROCEDIMENTO: A contratação deverá observar requisitos técnicos, operacionais, ambientais e de qualidade 

necessários à execução dos serviços de perfuração de poços profundos de 6 polegadas, completamente 

executados, incluindo o fornecimento e a instalação de conjunto motobomba submersa com potência mínima de 
2,0 CV, vazão de referência de 6,00 m³/h e altura manométrica de 46,00 metros de coluna d’água (MCA), por 

intermédio da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos. 

 

Os requisitos estabelecidos têm como finalidade assegurar a adequada execução do objeto, a qualidade dos 
serviços, a segurança operacional, a proteção dos recursos naturais e a obtenção de resultados compatíveis com o 

interesse público, observando os princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade, da competitividade 

e do desenvolvimento nacional sustentável. 
 

Requisitos técnicos e operacionais 

 
A empresa contratada deverá atender aos seguintes requisitos: 

 

I – executar os serviços de perfuração de poços profundos com diâmetro nominal de 6 polegadas, conforme as 

especificações técnicas e os locais indicados pela Administração Municipal; 
II – disponibilizar máquinas, equipamentos, ferramentas, materiais e mão de obra qualificada necessários à 

execução integral dos serviços; 

III – executar os serviços complementares de construção e conclusão dos poços, incluindo revestimento, filtros, 
pré-filtro, vedação sanitária, desenvolvimento e limpeza, quando tecnicamente necessários e previstos no Termo 

de Referência; 

IV – fornecer e instalar conjunto motobomba submersa com potência mínima de 2,0 CV, observando a 
compatibilidade com a vazão de referência de 6,00 m³/h e a altura manométrica de 46,00 MCA, bem como as 

condições hidráulicas efetivas de cada poço; 

V – fornecer os acessórios, cabos, tubulações, conexões e demais componentes previstos nas especificações 

técnicas para o funcionamento adequado do sistema; 
VI – realizar os testes técnicos pertinentes à verificação do funcionamento do poço e do sistema de bombeamento, 

apresentando os respectivos registros e relatórios; 

VII – cumprir as normas técnicas aplicáveis, as exigências ambientais e as disposições de segurança do trabalho 
pertinentes à execução dos serviços; 

VIII – corrigir, às suas expensas, os defeitos e as desconformidades que lhe sejam imputáveis, conforme as 

condições contratuais e a legislação vigente; 

IX – apresentar os documentos técnicos e de responsabilidade profissional exigíveis, inclusive ART ou 
documento equivalente, quando aplicável. 

 

As exigências de habilitação deverão ser proporcionais à complexidade do objeto, limitando-se ao necessário para 
demonstrar a capacidade da futura contratada, sem impor condições excessivas que restrinjam indevidamente a 

competitividade do procedimento. 

 
Requisitos de sustentabilidade ambiental 

 

Considerando que o objeto envolve a utilização de recursos hídricos subterrâneos e a execução de atividades 

potencialmente causadoras de impactos ambientais localizados, deverão ser adotadas práticas de sustentabilidade 
compatíveis com a natureza dos serviços e economicamente viáveis. 
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Nesse sentido, a contratação deverá contemplar as seguintes medidas: 

 

a) Uso racional dos recursos hídricos: os poços deverão ser implantados em locais tecnicamente adequados, 

observando a disponibilidade hídrica subterrânea, as condições hidrogeológicas e as autorizações ou outorgas 
exigíveis pelos órgãos competentes. 

 

b) Prevenção da contaminação dos aquíferos: deverão ser adotados procedimentos técnicos adequados de 
revestimento, vedação sanitária e proteção dos poços, além de medidas preventivas contra o derramamento de 

combustíveis, lubrificantes e outras substâncias contaminantes. 

 

c) Gerenciamento dos resíduos: os resíduos provenientes da perfuração, das embalagens e dos materiais utilizados 
deverão receber destinação ambientalmente adequada, com priorização da reutilização e da reciclagem quando 

técnica e economicamente viáveis. 

 
d) Eficiência energética: o conjunto motobomba deverá ser corretamente dimensionado para as condições 

hidráulicas do poço, buscando reduzir o consumo desnecessário de energia e os custos operacionais durante sua 

vida útil. 
 

e) Redução dos impactos locais: a contratada deverá limitar a movimentação de máquinas às áreas necessárias, 

evitar intervenções desnecessárias no solo, controlar ruídos e emissões e promover a limpeza do local após a 

conclusão dos serviços. 
 

f) Conservação dos equipamentos e materiais: deverão ser utilizados materiais adequados às condições de 

operação, com características de durabilidade e resistência compatíveis com a finalidade pretendida, de forma a 
reduzir a necessidade de substituições prematuras e a geração de resíduos. 

 

g) Segurança e prevenção de acidentes: a execução deverá observar as normas de segurança do trabalho, com 
utilização de equipamentos de proteção e adoção de procedimentos destinados a prevenir acidentes e danos 

ambientais. 

 

Viabilidade econômica das práticas sustentáveis 
 

As práticas de sustentabilidade previstas deverão ser implementadas de maneira proporcional ao objeto, 

priorizando medidas que apresentem benefícios ambientais efetivos sem impor custos desnecessários ou 
comprometer a competitividade da contratação. 

 

A utilização de equipamentos eficientes, a prevenção de falhas de instalação, o gerenciamento adequado dos 

resíduos e a proteção sanitária dos poços podem contribuir para reduzir desperdícios, despesas de manutenção, 
riscos de contaminação e custos decorrentes de reparos ou retrabalhos. 

 

A Administração deverá considerar, sempre que possível, não apenas o preço inicial dos serviços, mas também a 
durabilidade dos materiais, a eficiência dos equipamentos e os custos previsíveis de operação e manutenção, 

visando à obtenção da proposta mais vantajosa ao longo da vida útil da solução. 

 
Não serão estabelecidas exigências ambientais sem relação direta com o objeto ou desproporcionais aos 

benefícios pretendidos. Os critérios deverão ser objetivos, verificáveis e compatíveis com a legislação aplicável. 

 

Fundamentação legal 
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Os requisitos da contratação e a adoção de práticas sustentáveis encontram fundamento nos seguintes dispositivos 
legais: 

 

- Art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021: estabelece, entre outros, os princípios do planejamento, da eficiência, da 

economicidade, da competitividade e do desenvolvimento nacional sustentável. 
- Art. 18, § 1º, incisos III e XII, da Lei nº 14.133/2021: trata da definição dos requisitos da contratação e da 

análise dos possíveis impactos ambientais e das respectivas medidas mitigadoras no Estudo Técnico Preliminar. 

- Art. 25 da Lei nº 14.133/2021: disciplina o conteúdo do edital, incluindo as regras relativas ao objeto e às 
condições da contratação. 

- Lei Federal nº 6.938/1981: dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente. 

- Lei Federal nº 9.433/1997: institui a Política Nacional de Recursos Hídricos e disciplina a gestão dos recursos 

hídricos. 
- Lei Federal nº 12.305/2010: institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

 

Deverão ser observadas, ainda, as normas técnicas pertinentes à construção de poços tubulares, à proteção 
sanitária das águas subterrâneas e à instalação dos equipamentos de bombeamento, bem como as exigências 

específicas dos órgãos ambientais e gestores de recursos hídricos competentes. 

 
Manifestação conclusiva 

 

Diante do exposto, manifesta-se favoravelmente à adoção de práticas e critérios de sustentabilidade ambiental, 

técnica e economicamente viáveis no procedimento de contratação, especialmente quanto ao uso racional da água, 
à prevenção da contaminação dos aquíferos, à destinação adequada dos resíduos, à eficiência energética e à 

durabilidade dos materiais e equipamentos. 

 
Conclui-se que tais medidas são compatíveis com o objeto e contribuem para a execução responsável dos serviços 

de perfuração de poços profundos e instalação de conjuntos motobomba, promovendo o equilíbrio entre 

economicidade, qualidade, proteção ambiental e atendimento ao interesse público. 
 

Os critérios definidos deverão ser incorporados ao Termo de Referência e aos instrumentos contratuais 

pertinentes, com obrigações claras e mecanismos de fiscalização proporcionais, assegurando que a contratação 

atenda às necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos em conformidade com a 
Lei Federal nº 14.133/2021 e a legislação ambiental aplicável. 

 

5- SUBCONTRATAÇÃO: é permitida a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da 
contratação. 

 

6- GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, pelas razões constantes do ETP. 
 

7- MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: condições de entrega: 

7.1 A execução do objeto consistirá na prestação de serviços especializados de perfuração de poços 

profundos de 6 polegadas, completamente executados, incluindo o fornecimento e a instalação de 

conjunto motobomba submersa com potência mínima de 2,0 CV, vazão de referência de 6,00 m³/h e 

altura manométrica de 46,00 metros de coluna d’água (MCA), por intermédio da Secretaria Municipal 

de Meio Ambiente e Recursos Hídricos. 

7.2 Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administração, por meio de seu 

representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade competente para que sejam tomadas 

as providências legais pertinentes; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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7.3 Sendo necessárias providências por parte dos fornecedores, os prazos para pagamento serão suspensos e 
considerados os fornecimentos em atrasos, sujeitando-o à aplicação de multa sobre o valor considerado em atraso 

e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas na lei, nesta ata e no ato convocatório. 

7.4 O fornecimento dos serviços deverá ser feito por meio de documento de “Ordem de Serviço”, também 

disponibilizado pelas Contratadas e sob responsabilidade do Contratante, que deverá carimbar e assinar as 
mesmas. 

7.5 As contratadas deverão prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender todas as 

reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou incorreções relativas ao objeto desta especificação, 
bem como a respeito da qualidade dos serviços. 

7.6 As contratadas deverão emitir e encaminhar à contratante nota fiscal dos serviços fornecidos, das quais 

deverão constar as quantidades, os valores unitários e totais deduzidos os descontos concedidos, expressos em 

reais. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Aurora/CE ou órgãos 
requisitantes de acordo com o CNPJ informado na Ordem de Compras. 

7.7 O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato e da 

comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais. 
7.8 Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos: 

a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de 

Regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, emitidas pela 
Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro de 2014; 

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, através de Certificado 

de Regularidade – CRF; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão de regularidade, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943.” (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 
 

8- CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO: 

8.1 Não será admitida a entrega do serviço pelas Contratadas sem que esta esteja de posse da Ordem de serviço, 

Nota de Empenho ou outro instrumento similar respectivo e devidamente acompanhado dos documentos fiscais 
(Nota Fiscal). 

8.1.1 Os serviços fornecidos devem corresponder às especificações e quantitativos constantes da Nota de 

Empenho de despesa, Ordem de Compra ou outro instrumento similar. 
8.2 De posse dos documentos que devem acompanhar os fretes de veículos (caso tenha), objeto da licitação, serão 

os mesmos recebidos provisoriamente pelo servidor da Administração ou comissão responsável, mediante termo 

circunstanciado, para posterior verificação de especificações, da qualidade, da quantidade, dos prazos, dos preços 

e de outros dados pertinentes. 
8.2.1 Quanto ao recebimento, o servidor da Administração ou comissão responsável, verificará se foram atendidas 

todas as exigências legais pertinentes e toda a observação especifica no Edital e anexos. 

8.2.2 Aprovando os serviços de fretes (caso tenha), após as verificações necessárias, o servidor ou comissão 
responsável, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados de sua efetiva entrega, receberá os serviços de 

fretes em caráter definitivo, mediante recibo, o qual ratificar o termo circunstanciado de recebimento provisório, 

podendo, entretanto, retificá-lo. 
8.2.3 Encontrando irregularidades no recebimento do serviço, o servidor ou comissão responsável, fixará aos 

fornecedores a promoverem as correções necessárias, sob pena de serem rejeitados. 
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9- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 
9.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

9.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila. 

9.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4 O órgão ou entidade poderá convocar representantes das empresas para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

9.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar os 

representantes das empresas contratadas para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
9.6 FISCALIZAÇÃO: 

9.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, artigo 117, caput). 
9.6.2 As contratantes são obrigadas a acompanhar, fiscalizar, conferir o fornecimento do objeto do presente 

certame, através de um Gestor/Fiscal a ser designado, por intermédio de Portaria, o qual deverá anotar em registro 

próprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito a autoridade superior todas as ocorrências de quaisquer fatos 

que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da contratada. 
9.6.3 A fiscalização será exercida no interesse do Município de Aurora/CE, e não exclui nem reduz a 

responsabilidade das licitantes contratadas, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e na sua 

ocorrência, não implica corresponsabilidade das contratantes ou de seus agentes e prepostos. 
9.7 Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle no cumprimento do contrato. 

9.7.1 Caberá ainda ao fiscal do Contrato as seguintes atribuições:  

I - Prestar informações a respeito da execução dos serviços e apontar ao gestor do contrato eventuais 
irregularidades ensejadoras de penalidade ou glosa nos pagamentos devidos as contratadas;  

II - Manter o controle das ordens de serviço emitidas e cumpridas, quando cabível;  

III - Conhecer as obrigações contratuais que afetem diretamente a fiscalização do contrato;  

IV - Zelar pelo fiel cumprimento dos contratos sob sua fiscalização;  
V - Verificar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de acordo com o 

objeto do contrato e respectivas cláusulas contratuais;  

VI - Atestar formalmente a execução do objeto do contrato, atestar as notas fiscais e as faturas correspondentes a 
sua prestação;  

VII - Informar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos produtos ou 

serviços fornecidos pela contratada;  

VIII - Propor soluções para regularização das faltas e problemas observados, sem prejuízo das penalidades 
aplicáveis;  

IX - Solicitar formalmente ao gestor esclarecimentos sobre as obrigações que afetem diretamente à fiscalização 

do contrato;  
X - Utilizar, se for o caso, o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) para aferição da qualidade da prestação 

dos serviços;  

XI - Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir 
para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas;  

XII - Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto, ou, se for o caso, a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada, e obter dele a ciência;  

XIII - Comunicar ao órgão competente qualquer dano ou desvio causado ao patrimônio da Administração ou de 
terceiros, de que tenha ciência, por ação ou omissão dos empregados da contratada ou de seus prepostos. § 1° Em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, são competências do fiscal de contrato, 
adicionalmente àquelas listadas no caput deste artigo: I - Prestar informações sobre a qualidade dos serviços; II - 

Atestar a frequência dos terceirizados. § 32 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros 

mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços; § 42 A avaliação a que se refere o § 32, deste artigo, 

poderá ser realizada diária, semanal ou mensalmente, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar 
ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços; § 52 As decisões e providências que 

ultrapassarem a competência do fiscal de contrato deverão ser solicitadas ao gestor em tempo hábil para a adoção 

das medidas que se façam necessárias;  
§ 62 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade 

exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos 

fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato 

convocatório. 
9.8 Gestor do Contrato: 

I - Acompanhar, sempre que possível, o andamento das contratações que ficarão sob sua responsabilidade; 

II - Manter registro atualizado das ocorrências relacionadas à execução do contrato;  
III - Acompanhar e fazer cumprir o cronograma de execução e os prazos previstos no ajuste; 

IV - Acompanhar o prazo de vigência do contrato; 

V - Solicitar, com justificativa, a rescisão de contrato;  
VI - Emitir parecer sobre fato relacionado à gestão do contrato; 

VII - Orientar o fiscal de contrato sobre os procedimentos a serem adotados no decorrer da execução do contrato;  

VIII - Solicitar à contratada, justificadamente, a substituição do preposto ou de empregado desta, seja por 

comportamento inadequado à função, seja por insuficiência de desempenho;  
IX - Determinar formalmente à contratada a regularização das falhas ou defeitos observados, assinalando prazo 

para correção, sob pena de sanção;  

X - Solicitar ao órgão competente, com justificativa, quaisquer alterações, supressões ou acréscimos contratuais, 
observada a legislação pertinente; 

XI - Solicitar orientação de ordem técnica aos diversos órgãos da Administração, de acordo com suas 

competências; 
XII - Conferir o atesto do fiscal de contrato e encaminhar para pagamento faturas ou notas fiscais com as devidas 

observações e glosas, se for o caso;  

XIII - Solicitar ao órgão financeiro competente, com as devidas justificativas, emissão, reforço ou anulação, total 

ou parcial, de notas de empenho, bem como inclusão de valores na rubrica de Restos a Pagar; 
XIV - Solicitar a prestação, complementação, renovação, substituição ou liberação da garantia exigida nos termos 

do artigo 96, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;  

XV- Executar outras ações de gestão que se façam necessárias ao pleno acompanhamento, fiscalização e controle 
das atividades desempenhadas pela contratada, a fim de garantir o fiel cumprimento das obrigações pactuadas e a 

observância do princípio da eficiência;  

XVI - Agendar e observar os prazos pactuados no contrato sob sua responsabilidade;  

XVII - Comunicar-se com a Administração ou com terceiros sempre por escrito e com a antecedência necessária;  
XVIII - Notificar formalmente à contratada sobre toda e qualquer decisão da Administração que repercuta no 

contrato;  

XIX- Fundamentar, por escrito, todas as suas decisões, com observância dos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público e outros correlatos;  

XX - Juntar todos os documentos obrigatórios à gestão do contrato nos devidos processos;  

XXI - Instruir em processo apartado todos os documentos pertinentes à gestão do contrato que não se enquadram 
no inciso anterior. § 3.9- Nos casos de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, 

caberá ao gestor, adicionalmente:  

I - Analisar e atestar a conformidade da documentação trabalhista, previdenciária e fiscal, bem como dos 

documentos comprobatórios do artigo 57, deste Decreto; 
II - Verificar, com o auxílio do fiscal de contrato, as seguintes informações: 
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a) O cumprimento da jornada de trabalho dos empregados terceirizados, de acordo com a carga horária 
estabelecida em contrato, lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo, para cada categoria; 

b) A correta aplicação funcional dos empregados terceirizados de acordo com as atribuições previstas em 

contrato; 

c) A observância das normas concernentes ao resguardo da integridade física do trabalhador, especialmente o uso 
de equipamentos de proteção individual ou coletivo, se for o caso;  

d) O grau de satisfação em relação aos serviços prestados. 

e) manter controle de banco de horas de serviços extraordinários, em comum acordo com a contratada, para 
compensação ou para eventual pagamento mediante autorização excepcional da autoridade competente, 

observadas as regras previstas em acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, bem como na legislação 

vigente e em consonância com a jurisprudência pertinente ao caso concreto; 

f) Solicitar o credenciamento, autorização de acesso às dependências da Administração e a sistemas necessários à 
execução de suas atribuições às unidades competentes;  

g) Solicitar, quando necessário, na forma do artigo 12, deste Anexo, apoio técnico no exame dos documentos de 

pagamento de mão de obra e de recolhimento de encargos sociais pela contratada;  
h) Disponibilizar indicadores estatísticos para elaboração de estimativas para planilhamento de preços, tais como 

relatórios de ocorrências, afastamentos e profissionais ausentes. artigo 92 A análise e o ateste de conformidade 

descritos no inciso 1, do § 12, do artigo 72, deste Anexo, quando referentes aos documentos comprobatórios 
arrolados no artigo 57, deste Decreto, poderão ser efetivados por amostragem. § 12 Mensalmente, a amostra 

deverá abarcar empregados distintos a serem analisados, de modo que, sempre que possível, ao final do exercício, 

tenha sido feita a análise dos pagamentos referentes, ao menos, a um mês, por empregado contratado; § 2° O 

gestor do contrato enviará à contratada a relação dos nomes que integram a amostra aleatória mensal, para que, no 
prazo de 5 (cinco) dias, seja providenciada a documentação a que se refere o caput deste artigo. 

 

10- PRAZO DE PAGAMENTO: 
10.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente. 

10.2 Forma de: 
10.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

10.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
10.2.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida estabelecidas no artigo 

141 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

10.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
10.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

10.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
11- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO: 

11.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: o fornecedor será selecionado por meio da realização 

de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 
de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

11.2 Forma de fornecimento: o fornecimento do objeto será integral ou parcelado, conforme solicitação da 

contratante, descrito no documento de aquisição enviado a contratada O fornecimento do objeto será integral ou 

parcelado, conforme solicitação da contratante, descrito no documento de aquisição enviado a contratada. 
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12- EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 
requisitos: 

 

12.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA  

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede;  

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;  

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores;  

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 

18 de março de 2020.  

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 

ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;  
OBS: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva.  

g) Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta. 
 

12.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;  
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão Consolidada 

Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
d) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão 

Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 

e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

i) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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j) Declaração que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a observância 
do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal, E DEMAIS DECLARACOES EXPOSTO 

NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 

 

12.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 

69, caput, inciso II);  

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, comprovando: Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência 

Geral (SG) superiores a 1 (um);  

12.3.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e  
12.3.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos.  

12.3.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  

12.3.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.  

12.3.5- Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

12.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

a) Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
superior com o objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado.  

b) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.  

c) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou entrega foram 

realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o caso.  
d) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação ao que 

dispõe o item “a”, instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao qual o atestado faz vinculação. 

e) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 
g) Prova de inscrição, ou registro e regularidade da LICITANTE junto ao Conselho Regional de Engenharia 

Arquitetura e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), da localidade da sede da 

PROPONENTE. 

 
13- ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

13.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 2.456.346,00 (dois milhão quatrocentos e cinquenta e seis 

mil trezentos e quarenta e seis reais), conforme o mapa de preços, com detalhamento por coleta; 
13.2 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do 

disposto na alínea “d” do inciso II do caput do artigo 124 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
13.3 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

13.4 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 
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14- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento do Município. 

14.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 
g) SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS: 

1601.18.544.0056.1.072, elemento de despesas nº 3.3.90.39.00 

15.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Aurora/CE, 21 de outubro de 2026. 

 
 

 

 
 

 

_________________________________ 
João Paulo Pinto do Nascimento 

Ordenador de Despesas 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

 

 
 

 

 

 

 

 




